
PREGÃO ELETRÔNICO  
n° 370/2024 (RETIFICADO) 
 

 

CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, através da Secretaria da Fazenda e Administração  

e Câmara de Vereadores de Timbó 

 
 

OBJETO 
Contratação de empresa de tecnologia da informação, para fornecimento de licença de uso 
de um SIGP 1  - Software Integrado de Gestão Pública, em nuvem, incluindo serviços 
complementares de armazenamento e segurança da informação, implantação, manutenção 
(corretiva, adaptativa e evolutiva), suporte técnico e treinamento de servidores públicos 
municipais, a fim de atender a demanda operacional e as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Timbó, seus Fundos, Fundações, Câmara de Vereadores e - Instituto de 
Previdência Servidores Públicos de Timbó. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 2.206.908,54 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 15/08/2024 às 08h30min (horário de Brasília) 
Dia 26/08/2024 às 08h30min (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço/ por lote  

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO  
 
 

                                                      
1 SIGP - Software Integrado de Gestão Pública, ou seja um conjunto de funcionalidades programadas em um sistema computacional que 

tem o objetivo de permitir a automatização dos processos manuais, armazenar dados e unificar a visualização de resultados, possibilitando 
a gestão dos recursos públicos e a prestação de contas dos atos da administração pública. 
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MUNICÍPIO DE TIMBÓ / CENTRAL DE LICITAÇÕES 

SECRETARIA DA SECRETARIA DA FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO 

CÂMARA DE VEREADORES DE TIMBÓ 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 370/2024 (RETIFICADO) 

 

 
O Município de Timbó/SC, CNPJ 83.102.764/0001-15, pessoa jurídica de direito público interno, 
através da Secretaria da Fazenda e Administração (localizada na Avenida Getúlio Vargas n.º 700, 
Centro), representada pela Secretária da Fazenda e Administração a Sra. Maria Angélica Faggiani, e a 
Câmara de Vereadores de Timbó, pessoa jurídica de direito público interno, localizada na Rua Honorato 
Tonolli, s/nº, Bairro das Nações, representada por seu presidente, Sr. Edson José Bona, torna público 
que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, do Decreto n° 6.770, de 09 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 01/08/2024 às 08h20min do dia 15/08/2024 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h25min às 08h30min do dia 15/08/2024 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h30min 15/08/2024 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: http://comprasbr.com.br.  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 09/08/2024 às 08h20min do dia 26/08/2024 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h25min às 08h30min do dia 26/08/2024 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h30min 26/08/2024 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: http://comprasbr.com.br.  
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através de Sistema 
Eletrônico no endereço http://comprasbr.com.br.   
 
 
1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE UM SIGP2 - SOFTWARE INTEGRADO 

                                                      
2 SIGP - Software Integrado de Gestão Pública, ou seja um conjunto de funcionalidades programadas em um sistema computacional que 

tem o objetivo de permitir a automatização dos processos manuais, armazenar dados e unificar a visualização de resultados, possibilitando 
a gestão dos recursos públicos e a prestação de contas dos atos da administração pública. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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DE GESTÃO PÚBLICA, EM NUVEM, INCLUINDO SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE ARMAZENAMENTO 

E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO (CORRETIVA, ADAPTATIVA E 

EVOLUTIVA), SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, A FIM DE 

ATENDER A DEMANDA OPERACIONAL E AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBÓ, 

SEUS FUNDOS, FUNDAÇÕES, CÂMARA DE VEREADORES E - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES 

PÚBLICOS DE TIMBÓ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 
1.2. A licitação será realizada em lote único, formado por 25 (vinte e cinco) itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõe. 
 
 
2. DO ORÇAMENTO 
 
2.1. Dotações orçamentárias/convênios extra orçamentários a serem utilizados: 
 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2648 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2648 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

18 Gestao da Assistencia a Saude do Servidor 

1 Gestao da Assistencia a Saude do Servidor 

35 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FASS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

175970000100 Recursos vinculados a fundos 

Código Dotação Descrição 

18 Gestao da Assistencia a Saude do Servidor 

1 Gestao da Assistencia a Saude do Servidor 

35 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FASS 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

175970000100 Recursos vinculados a fundos 

Código Dotação Descrição 
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Dotação Utilizada 

15 Gestão do Sus 

5 Gestão do Sus 

2631 MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO SUS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150010020102 Receitas de Impostos - Saúde 

Código Dotação Descrição 

15 Gestão do Sus 

5 Gestão do Sus 

2631 MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO SUS 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150010020102 Receitas de Impostos - Saúde 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE MUNICIPAL 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE MUNICIPAL 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE MUNICIPAL 

3339040030000000000 Hospedagem de sistemas 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE MUNICIPAL 

3339040130000000000 Treinamento e capacitação em TIC 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

9 Procuradoria do Municipio 

1 Procuradoria do Municipio 

2570 GESTÃO PROCURADORIA E CASA DA CIDADANIA 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 
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Dotação Utilizada 

9 Procuradoria do Municipio 

1 Procuradoria do Municipio 

2570 GESTÃO PROCURADORIA E CASA DA CIDADANIA 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

25 Administração Geral do SAMAE 

6 Administração Geral do SAMAE 

2720 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO SAMAE 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150170000200 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

17 Administracao do Timboprev 

1 Administracao do Timboprev 

2650 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TIMBOPREV 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

180270000175 Taxa de Administração RPPS 

Código Dotação Descrição 

17 Administracao do Timboprev 

1 Administracao do Timboprev 

2650 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TIMBOPREV 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

180270000175 Taxa de Administração RPPS 

Código Dotação Descrição 

22 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2690 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE TIMBÓ 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

22 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2690 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE TIMBÓ 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

19 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

1 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

2660 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE ESPORTES 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 
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Dotação Utilizada 

19 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

1 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

2660 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE ESPORTES 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

12 Fundo Municipal de Defesa Civil Fumdec 

1 Fundo Municipal de Defesa Civil Fumdec 

2592 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DA DEFESA CIVIL DE 
TIMBÓ 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

12 Fundo Municipal de Defesa Civil Fumdec 

1 Fundo Municipal de Defesa Civil Fumdec 

2592 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DA DEFESA CIVIL DE 
TIMBÓ 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

14 Procon 

1 Procon 

2610 GESTÃO DO PROCON 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150170000100 Outros Recursos não Vinculados 

Código Dotação Descrição 

14 Procon 

1 Procon 

2610 GESTÃO DO PROCON 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150170000100 Outros Recursos não Vinculados 

Código Dotação Descrição 

23 Manutenção da Polícia Militar - Funrepom 

1 Manutenção da Polícia Militar - Funrepom 

2700 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA POLÍCIA MILITAR DE TIMBÓ 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

175370000100 Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e Preços Públicos 

Código Dotação Descrição 

23 Manutenção da Polícia Militar - Funrepom 

1 Manutenção da Polícia Militar - Funrepom 

2700 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA POLÍCIA MILITAR DE TIMBÓ 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

175370000100 Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e Preços Públicos 
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Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

11 NUCLEOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - NEIS 

1 NUCLEOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - NEIS 

2900 GESTÃO DOS NEIS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 NUCLEOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - NEIS 

1 NUCLEOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - NEIS 

2900 GESTÃO DOS NEIS 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 UNIDADES PRÉ-ESCOLARES - UPES 

2 UNIDADES PRÉ-ESCOLARES - UPES 

2910 GESTÃO DAS UPES 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 UNIDADES PRÉ-ESCOLARES - UPES 

2 UNIDADES PRÉ-ESCOLARES - UPES 

2910 GESTÃO DAS UPES 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 ENSINO FUNDAMENTAL 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

2930 GESTÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 ENSINO FUNDAMENTAL 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

2930 GESTÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

24 Demutran 

1 Demutran 

2710 MANUTENÇÃO DO DEMUTRAN 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 
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Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

24 Demutran 

1 Demutran 

2710 MANUTENÇÃO DO DEMUTRAN 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

13 Meio Ambiente 

1 Meio Ambiente 

2600 GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

13 Meio Ambiente 

1 Meio Ambiente 

2600 GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

1 Atividades Legislativas 

1 Atividades Legislativas 

2500 GESTÃO DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

1 Atividades Legislativas 

1 Atividades Legislativas 

2500 GESTÃO DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

25 Tratamento e Distribuicao de Agua 

1 Tratamento e Distribuicao de Agua 

2724 MANUTENÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO, 
MATERIAIS E INSUMOS DOS SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA. 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

250170000200 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

25 Tratamento e Distribuicao de Agua 

1 Tratamento e Distribuicao de Agua 

2722 MANUTENÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, SERVIÇOS DE OPERAÇÃO, 
MATERIAIS E INSUMOS DA ETA. 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 
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Dotação Utilizada 

250170000200 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

25 Tratamento e Disposicao de Residuos Solidos 

3 Tratamento e Disposicao de Residuos Solidos 

2732 MANUTENÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, SERVIÇOS DE COLETA, 
MATERIAIS E INSUMOS. 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

250170000200 Recursos Ordinários 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que efetuem o respectivo 
cadastramento e credenciamento no Portal de Licitações Compras BR, através do endereço 
www.comprasbr.com.br, que atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico.  
 
3.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
3.7. Como requisito para participação, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 
declarar reunir todos os requisitos exigidos no ato convocatório para a habilitação, quanto às 
condições de qualificação jurídica, técnica, econômica financeira, fiscal e trabalhista. 
 
3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto n° 4283, de 2016. 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.9. Não poderão disputar esta licitação: 
3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
3.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.14. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.15. É permitida a participação de empresas em forma de consórcio ou grupos de empresas, desde 
que atendidas as normas do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, observado as seguintes regras: 
I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados;  
II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração;  
III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, 
caso exigido;  
IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou de forma isolada;  
V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato.  
VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da ata de registro preços, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo 
de até 30 (trinta) dias, após a homologação.  
VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 
neste processo licitatório que originou o contrato, quando exigido. 
 
3.16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativas poderão participar quando:  
a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável;  
b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados;  
c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas;  
d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 
19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação, conforme disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 
4.3.1. Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
4.3.2. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21; 
4.3.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 
4.3.4. Que a proposta apresentada para a licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e que se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados;  
4.3.5. Que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 
4.3.6. Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
4.3.7. Que, para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, não emprega 
menor de 18 (dezoito) ano em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empresa menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
4.3.8. Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/ 88. 
 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.4 e 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas readequadas, após a fase de envio de lances. 
 
4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário ou percentual de desconto do item ou lote, conforme o critério de julgamento 
deste Edital; 
5.1.1.1 Para efeitos de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula. 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
5.4. As propostas não poderão estar com valores superiores ao valor máximo ou inferiores ao 
percentual mínimo fixado no edital (referente ao valor unitário do lote/item), conforme o caso, e não 
havendo lances com valores iguais ou inferiores/ superiores, serão desclassificados. 
 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  
 
5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de 
mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
 
5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos ou percentuais mínimos, conforme o caso, 
estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas municipais quando participarem de 
licitações públicas. 
 
5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 
 
5.14. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases 
e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
 
5.15. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico Portal de Licitações Compras BR, através do endereço www.comprasbr.com.br, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou lote, conforme critério de 
comparação estabelecido no Edital.  
 
6.6. Quando o critério de comparação for “por lote”, será aplicado o desconto ofertado no 
momento dos lances de forma linear/ igualitária sobre todos os itens que compõem o lote, a fim de 
definir o valor final unitário de cada item. 
 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o critério de julgamento estabelecido no Edital, ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

http://www.comprasbr.com.br/
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6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e 
FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO 
e ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
 
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
 
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 
o Pregoeiro, quando possível sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
 
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, através de mensagem enviada no chat 
do Sistema Eletrônico, cabendo ao Pregoeiro informar data e horário para o reinício da sessão. 
 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 4283, de 2016. 
6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


 
 

Pregão Eletrônico n.º 370/2024 PMT (RETIFICADO) Página 18 
   

    
 

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;  
6.20.2.2. empresas brasileiras; 
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
6.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 60 (sessenta) 
minutos, envie mediante o sistema eletrônico a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, conforme modelo constante anexo ao Edital, devidamente assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
6.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); e  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 4.5 deste edital. 
 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos.  
 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
7.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 
justa remuneração do serviço. 
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7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8.2. Para habilitação na presente licitação será exigido o encaminhamento via sistema dos 
seguintes documentos: 
 
8.2.1. Quanto à regularidade jurídica: 
a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as exigências do Novo 
Código Civil), a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver a 
referida mudança, bem como a última alteração, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 
de seus administradores;  
b) Certidão emitida pela Junta Comercial na qual se encontra inscrita, assim como deverá 
apresentar declaração de que se enquadra no porte descrito pela mesma Lei para que se apliquem os 
benefícios da Lei Complementar 123/2006; 
c) Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou documento 
equivalente, com firma reconhecida do Outorgante ou outro meio de autenticação reconhecido, 
cópias dos respectivos RG - Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda, do Outorgante e do Outorgado. 
 
8.2.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Certidão Negativa de Débitos Federais/União; 
d) Certidão negativa de Débitos Estaduais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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e) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio da licitante; 
f) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS  
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em vigor. 
 
8.2.2.1. Quanto à regularidade fiscal das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006: 
a) As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), beneficiárias do tratamento 
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; 
b) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais Certidões Negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 
 
8.2.3. Declarações obrigatórias: deverá conter declaração subscrita pela empresa licitante onde 
ateste, conforme modelo constante anexo ao Edital: 
a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 
d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados;  
e) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 
f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
g) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
h) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/ 88. 
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8.2.3.1. Deverá o Pregoeiro, constatada a ausência da declaração acima mencionada, verificar se a 
empresa licitante fez a referida declaração em campo próprio do sistema. 
 
8.2.3.2. Será inabilitada a licitante que não tenha apresentado a(s) declaração(ões) constante do item 
8.2.3 ou não tenha realizado a declaração em campo próprio do sistema.  
 
8.2.4. Quanto à regularidade econômico-financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuir 
da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar 
expressamente do corpo da mesma o seu prazo de validade. 
 
8.2.5. Quanto à Qualificação Técnica: para segurança da contratação, nos termos da legislação 
vigente, deverá ser solicitada aptidão e experiência mínima e anterior através da seguinte 
documentação: 
a) Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido 
por entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, obrigatoriamente pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação, entendendo-se como pertinente e compatível sistema 
desenvolvido nativamente para web, com funcionamento sem o uso de emuladores, acessível nos 
principais navegadores do mercado (Microsoft Edge; Firefox, Chrome e Safari), comprovando que a 
proponente implantou e/ou que mantém em funcionamento tais sistemas, em condições, qualidade, 
características e quantidades de usuários com o objeto desta licitação, pelo menos nas áreas de maior 
relevância, sendo: planejamento e orçamento; escrituração contábil, execução financeira; folha de 
pagamento e e-social; saúde ocupacional; avaliação de desempenho; ponto eletrônico; compras e 
licitações; patrimônio; controle de frota e combustíveis; procuradoria municipal; portal da 
transparência; portal de serviços e autoatendimento; processo digital; APP (aplicativo Android e iOS); 
fiscalização fazendária; escrita fiscal eletrônica;  nota fiscal eletrônica de serviços; arrecadação; 
tributos municipais (IPTU, ITBI, ISS, taxas); obras e posturas; dívida ativa. 
 
b) Declaração de que a proponente tem acesso e total conhecimento sobre os programas fontes, 
estando apta a realizar os serviços de customização e manutenção dos programas ofertados e 
funcionários suficientes para fazer o atendimento técnico, suporte e manutenção da aplicação. 
 
c) Declaração formal de que, caso vencedor da licitação, disponibilizará data center (próprio ou 
terceirizado) com capacidade de processamento (links, servidores, nobreaks, fontes alternativas de 
energia (grupo gerador), softwares de virtualização, segurança, sistema de climatização), para 
alocação dos sistemas objeto desta licitação, conforme orientações do termo de referência. 

I. O data center será de responsabilidade da contratada em atenção a proteção da propriedade 
intelectual dos softwares ofertados, por se tratar de sistemas em web (sem compilação).  

II. Em homenagem a ampliação da disputa, o data center poderá ser terceirizado. Nesse caso, a 
proponente deverá garantir que o data center terceirizado atende as finalidades da licitação e 
as exigências do termo de referência. 

III. A estrutura declarada pela proponente vencedora poderá ser objeto de diligência após 
assinatura do contrato, para verificação dos recursos disponíveis de acordo com o que foi 
declarado e o constante na proposta de preços (link, processadores, memória, hds de banco de 
dados, hds de backup, redundâncias). 
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8.2.5.1. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de 
inscrição no CNPJ. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, 
por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz.  
 
8.2.5.2. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço 
e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente vai fornecer o 
material/serviço objeto da presente licitação. 
  
8.3. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do 
Pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos 
supervenientes. Na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão 
ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das 
propostas. 
 
8.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação 
de sua validade e dispensam a autenticação. 
 
8.5. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação 
de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação 
e citando os dispositivos legais pertinentes.  
 
8.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, na forma do 
regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal. 
  
8.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
8.7.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% (dez por cento), para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 
 
8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por meio eletrônico. 
 
8.9. A verificação da documentação de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
 
8.10. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 60 (sessenta) minutos, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Pregoeiro.  
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8.11. Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos relativos à habilitação serão exigidos em relação a todos os licitantes e 
deverão ser enviados simultaneamente à proposta de preços junto ao sistema.  
 
8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.10. 
  
8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação, nos termos do art. 42 da Lei Complementar n° 123/2006.  
8.16.1.  As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
8.16.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.     
8.16.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação e no presente 
Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
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9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 
quanto à interposição de recurso, a Autoridade Competente opinará sobre a adjudicação do objeto 
licitado. 
 
9.2.  No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do 
recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado. 
 
9.3.  A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a 
assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente. 
 
9.4.  O Município de Timbó/SC poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 
assinar o Contrato ou retirar o termo equivalente, convocar outro licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato/termo equivalente, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
 
9.5. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade e demais exigências previstas para habilitação, em razão de fatos supervenientes 
conhecidos após o julgamento. 
 
 
10. DO CONTRATO  

 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de 
validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
10.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital mediante certificado digital emitido 
em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) nos termos do §2º do art. 12 da 
Lei n° 14.133/2021.  
 
10.4. Serão formalizadas tantos Contratos quantos forem necessárias para a adjudicação de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades e demais condições. 
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10.5. O Contrato, com a indicação do fornecedor, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência do Contrato. 
 
10.6. Na hipótese de o convocado não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
 
11. DOS RECURSOS 

 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso com a sua motivação para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
no link de licitações https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais 
 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
12.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.1.9. dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
12.1.10. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
12.1.11. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  
12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.4. A multa será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 12.1.9 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
12.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.5.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
12.5.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10 e 
12.1.11 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
12.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.10 e 12.1.11 quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.10 e 
12.1.11 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, se 
houver.  
 
12.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
 
12.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
12.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
12.16. As penalidades de multa impostas, após o devido processo legal, deverão ser recolhidas no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que as tenham 
aplicado, podendo ser descontadas dos valores devidos. 
 
12.17. A falta de pagamento da(s) multa(s) aplicada(s) mediante regular processo administrativo, 
acarretará ao infrator a suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a administração pública 
municipal direta e indireta, enquanto perdurar sua inadimplência, independente da instauração de 
novo processo, até o efetivo cumprimento da obrigação. 
 
12.18. Serão retidos os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
administração Pública, inclusive os custos necessários à sua cobrança, e das multas aplicadas.  
 
12.19. Inexistindo créditos a serem retidos, ou sendo estes insuficiente à satisfação dos valores de 
multa e/ou danos ocasionados, os valores devidos serão inseridos em divida ativa e cobrados 
judicialmente, aplicando-lhes, a partir da inscrição, as regras de cobrança da dívida ativa de natureza 
não tributária, mediante protesto e/ou ação judicial, com acréscimo das despesas 
processuais/procedimentais, bem como honorários que lhes venham a incidir.  
 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
13.3. As impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser anexados no sistema em campo 
próprio. 
 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico e no sítio oficial do Município de 
Timbó, campo ‘Licitações’ (www.timbo.sc.gov.br). 
 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 

http://www.timbo.sc.gov.br/
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14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 
14.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
14.10.2. ANEXO II – Minuta de Contrato 
14.10.3. ANEXO III – Modelo de Declarações Obrigatórias 
14.10.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento no regime de tributação de 
ME/EPP 
14.10.5. ANEXO V – Modelo de Proposta 
 
 

MUNICÍPIO DE TIMBÓ (SC), 30 de julho de 2024. 
 

MUNICÍPIO DE TIMBÓ (SC), 06 de agosto de 2024. 
 

 
 
 

MARIA ANGÉLICA FAGGIANI 
Secretária da Fazenda e Administração 

 
 
 
 

EDSON JOSÉ BONA 
Presidente da Câmara de Vereadores de Timbó 
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ANEXO I 
 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E TERMO DE REFERÊNCIA* 
*Obs.: o arquivo relativo ao Termo de Referência não foi anexado ao Edital devido à sua extensão e a 

fim de evitar a perda da sua formatação e sequência de marcadores, numerações e listas de vários 
níveis. O mesmo está disponível no site https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-

gerais, na plataforma ComprasBR e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 
 

LOTE ÚNICO 

Item Qtde Unidade Descrição Valor Máximo de 
Referência 

1 1,00000 SERVIÇO IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA: SERVIÇOS DE 
DIAGNÓSTICO, SERVIÇOS DE CONFIGURAÇÃO, 
SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE INFORMAÇÕES, 
SERVIÇOS DE HABILITAÇÃO DO SISTEMA PARA USO 

48.382,00 

2 1,00000 SERVIÇO TREINAMENTO DE USUÁRIOS: SERVIÇOS DE 
TREINAMENTO DOS USUÁRIOS 

23.586,86 

3 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  MUNICÍPIO DE 
TIMBÓ: PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO 
CONTÁBIL E FINANCEIRA, CONTROLE INTERNO, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, RH - FOLHA DE 
PAGAMENTO E ESOCIAL, RH - SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO, RH - TREINAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO, RH - PONTO ELETRÔNICO, RH - 
ESTÁGIO PROBATÓRIO, RH - AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO, GESTÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, GESTÃO 
PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E COMBUSTÍVEIS, 
GESTÃO DE FISCALIZAÇÃO FAZENDÁRIA, SIMPLES 
NACIONAL, GESTÃO DE ESCRITA FISCAL ELETRÔNICA, 
GESTÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS, 
DOMICÍLIO ELETRÔNICO, GESTÃO ARRECADAÇÃO, 
GESTÃO IPTU E TAXAS, GESTÃO ITBI  E TAXAS, GESTÃO 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA, GESTÃO  ISS E TAXAS, 
GESTÃO DE ABERTURA DE EMPRESA - REDESIM, 
GESTÃO RECEITAS DIVERSAS, GESTÃO DA DÍVIDA 
ATIVA, GESTÃO DE CEMITÉRIOS, GESTÃO DE 
COMUNICADOS INTERNOS, PORTAL DE 
AUTOATENDIMENTO, OBRAS E POSTURAS, 
OUVIDORIA, GESTÃO ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS 
INTEGRADA, APP (APLICATIVO MOBILE), PROTOCOLO 
E PROCESSO DIGITAL, GESTÃO DA PROCURADORIA 
MUNICIPAL, DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO MUNICIPAL, 
MÓDULO DE LEGISLAÇÃO, ASSISTENTE VIRTUAL PARA 
AUTOATENDIMENTO, MÓDULO GESTÃO DA MALHA 
FINA 

85.199,33 

https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
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4 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP - CÂMARA MUNICIPAL 
DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO 
CONTÁBIL E FINANCEIRA, PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA, RH - FOLHA DE PAGAMENTO E 
ESOCIAL, RH - SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO, RH - PONTO ELETRÔNICO, RH - ESTÁGIO 
PROBATÓRIO, RH - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, 
GESTÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
GESTÃO ALMOXARIFADO, GESTÃO PATRIMÔNIO, 
GESTÃO DE FROTA E COMBUSTÍVEIS, PORTAL DE 
AUTOATENDIMENTO, GESTÃO DE COMUNICADOS 
INTERNOS, PROTOCOLO E PROCESSO DIGITAL 

6.817,00 

5 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP - FUNDAÇÃO 
CULTURAL DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, RH - FOLHA DE 
PAGAMENTO E ESOCIAL, RH - SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO, RH - PONTO ELETRÔNICO, 
RH - ESTÁGIO PROBATÓRIO, RH - AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO, GESTÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, GESTÃO 
PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E COMBUSTÍVEIS, 
PORTAL DE AUTOATENDIMENTO, GESTÃO DE 
COMUNICADOS INTERNOS, PROTOCOLO E PROCESSO 
DIGITAL 

2.964,30 

6 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP - FUNDAÇÃO 
MUNICIPAL DE ESPORTE DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, RH - FOLHA DE 
PAGAMENTO E ESOCIAL, RH - SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO, RH - PONTO ELETRÔNICO, 
RH - ESTÁGIO PROBATÓRIO, RH - AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO, GESTÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, GESTÃO 
PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E COMBUSTÍVEIS, 
PORTAL DE AUTOATENDIMENTO, GESTÃO DE 
COMUNICADOS INTERNOS, PROTOCOLO E PROCESSO 
DIGITAL. 

2.971,79 

7 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP - FUNDO DE 
ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 
TIMBÓ: PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO 
CONTÁBIL E FINANCEIRA, PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA, GESTÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES 
E CONTRATOS 

921,00 
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8 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP - FUNDO MUNICIPAL 
DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE TIMBÓ: 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E 
FINANCEIRA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO 
DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO 
PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E COMBUSTÍVEIS 

1.395,52 

9 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, 
GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E 
COMBUSTÍVEIS 

1.659,77 

10 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  FUNDO MUNICIPAL 
DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS DE TIMBÓ: 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E 
FINANCEIRA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO 
DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO 
ALMOXARIFADO, GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE 
FROTA E COMBUSTÍVEIS 

1.221,00 

11 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  FUNDO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, 
GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E 
COMBUSTÍVEIS 

1.221,00 

12 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  FUNDO MUNICIPAL 
DE EMERGÊNCIA DA DEFESA CIVÍL DE TIMBÓ: 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E 
FINANCEIRA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO 
DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO 
ALMOXARIFADO, GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE 
FROTA E COMBUSTÍVEIS 

1.697,03 

13 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  FUNDO MUNICIPAL 
DE REEQ. E MELHORIA DA POLÍCIA MILITAR DE TIMBÓ: 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E 
FINANCEIRA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO 
DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO 
ALMOXARIFADO, GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE 
FROTA E COMBUSTÍVEIS 

1.221,00 
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14 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, 
GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E 
COMBUSTÍVEIS, VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

7.560,00 

15 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  FUNDO MUNICIPAL 
DE TRÂNSITO DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, 
GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E 
COMBUSTÍVEIS 

1.136,00 

16 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP -  FUNDO MUNICIPAL 
DE TURISMO DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, 
GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E 
COMBUSTÍVEIS 

1.136,00 

17 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP - FUNDO MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE DE TIMBÓ: PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA, 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, GESTÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, 
GESTÃO PATRIMÔNIO, GESTÃO DE FROTA E 
COMBUSTÍVEIS 

2.542,58 

18 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP - INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA SERVIDORES PÚB. DE TIMBÓ: 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E 
FINANCEIRA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, RH - 
FOLHA DE PAGAMENTO E ESOCIAL, RH - SEGURANÇA 
E MEDICINA DO TRABALHO, RH - PONTO ELETRÔNICO, 
RH - ESTÁGIO PROBATÓRIO, RH - AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO, GESTÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, GESTÃO ALMOXARIFADO, GESTÃO 
PATRIMÔNIO, PORTAL DE AUTOATENDIMENTO, 
GESTÃO DE COMUNICADOS INTERNOS, PROTOCOLO E 
PROCESSO DIGITAL 

5.105,10 

19 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP - FUNDO DE 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DE TIMBÓ: 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO CONTÁBIL E 
FINANCEIRA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

592,00 
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20 12,00000 MÊS FORNECIMENTO MENSAL SIGP  -  SAMAE - SERVIÇO 
AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE 
TIMBÓ: PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GESTÃO 
CONTÁBIL E FINANCEIRA, PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA, RH - FOLHA DE PAGAMENTO E 
ESOCIAL, RH - SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO, RH - PONTO ELETRÔNICO, RH - ESTÁGIO 
PROBATÓRIO, RH - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, 
GESTÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
GESTÃO ALMOXARIFADO, GESTÃO PATRIMÔNIO, 
GESTÃO DE FROTA E COMBUSTÍVEIS, PORTAL DE 
AUTOATENDIMENTO, GESTÃO DE COMUNICADOS 
INTERNOS, PROTOCOLO E PROCESSO DIGITAL 

7.099,00 

21 12,00000 MÊS DATA CENTER DO SISTEMA - PROVIMENTO MENSAL 
DE DATA CENTER 

15.973,47 

22 420,00000 HORA SERVIÇOS SOB DEMANDA (SOMENTE SE SOLICITADO 
PELO CONTRATANTE): RESERVA TÉCNICA - 
ATENDIMENTO TÉCNICO LOCAL PÓS IMPLANTAÇÃO - 
SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO E ATENDIMENTO 
TÉCNICO. 

222,27 

23 420,00000 HORA SERVIÇOS SOB DEMANDA (SOMENTE SE SOLICITADO 
PELO CONTRATANTE): RESERVA TÉCNICA - 
ATENDIMENTO TÉCNICO REMOTO PÓS 
IMPLANTAÇÃO - SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO E 
ATENDIMENTO TÉCNICO. 

181,23 

24 350,00000 HORA SERVIÇOS SOB DEMANDA (SOMENTE SE SOLICITADO 
PELO CONTRATANTE): RESERVA TÉCNICA - 
ATENDIMENTO TÉCNICO LOCAL PÓS IMPLANTAÇÃO - 
SERVIÇOS DE CONFIGURAÇÕES, PERSONALIZAÇÃO DE 
RELATÓRIOS, CONSULTORIAS COMPLEXAS (COMO 
INTERVENÇÃO EM BANCO DE DADOS), CÁLCULOS, 
MAPEAMENTO E/OU CONFIGURAÇÃO DE PROCESSOS 
ORGANIZACIONAIS (FLUXO DE TRABALHO 
(CONHECIDOS COMO FLUXOGRAMA /WORKFLOW). 

297,27 

25 350,00000 HORA SERVIÇOS SOB DEMANDA (SOMENTE SE SOLICITADO 
PELO CONTRATANTE): RESERVA TÉCNICA - 
ATENDIMENTO REMOTO PÓS IMPLANTAÇÃO - 
SERVIÇOS DE CONFIGURAÇÕES, PERSONALIZAÇÃO DE 
RELATÓRIOS, CONSULTORIAS COMPLEXAS (COMO 
INTERVENÇÃO EM BANCO DE DADOS), CÁLCULOS, 
MAPEAMENTO E/OU CONFIGURAÇÃO DE PROCESSOS 
ORGANIZACIONAIS (FLUXO DE TRABALHO 
(CONHECIDOS COMO FLUXOGRAMA /WORKFLOW). 

229,23 
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APÊNDICE DO ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR* 
*Obs.: o arquivo relativo ao Estudo Técnico Preliminar não foi anexado ao Edital devido à sua 

extensão e a fim de evitar a perda da sua formatação e sequência de marcadores, numerações e 
listas de vários níveis. O mesmo está disponível no site 

https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais, na plataforma ComprasBR e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
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ANEXO II  
 

MINUTA CONTRATUAL 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ______/2024 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA 
DE USO DE UM SIGP 3  - SOFTWARE INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA, EM NUVEM, INCLUINDO 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE ARMAZENAMENTO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, 
IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO (CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA), SUPORTE TÉCNICO E 
TREINAMENTO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, A FIM DE ATENDER A DEMANDA 
OPERACIONAL E AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBÓ, SEUS FUNDOS, 
FUNDAÇÕES, CÂMARA DE VEREADORES E - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES PÚBLICOS DE 
TIMBÓ 
 

MUNICÍPIO DE TIMBÓ, através da Secretaria da Fazenda e Administração (localizada na Avenida 
Getúlio Vargas n.º 700, Centro), representada pela Secretária da Fazenda e Administração a Sra. Maria 
Angélica Faggiani, e a CÂMARA DE VEREADORES DE TIMBÓ, pessoa jurídica de direito público interno, 
localizada na Rua Honorato Tonolli, s/nº, Bairro das Nações, representada por seu presidente, Sr. 
Edson José Bona, abaixo denominado MUNICÍPIO  e a empresa ______________________________, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n. ____________ estabelecido à Rua 
______________________, bairro ________, cidade de _______ - ___, email _______________, 
whatsapp_________________ , neste ato representada por __________________________ ,  _____ 
(nacionalidade), ________ (profissão), portador do CPF n. ______ e RG n. ___________, residente e 
domiciliado à Rua ________________, bairro _______________, cidade ___________-__, no uso de 
suas atribuições legais, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei n.º 
14.133/2021, Decreto n° 6770/2023, e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie e de 
conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico n.º ________  resolvem, de comum acordo, celebrar 
este CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa de tecnologia da informação, para 
fornecimento de licença de uso de um SIGP4 - Software Integrado de Gestão Pública, em nuvem, 
incluindo serviços complementares de armazenamento e segurança da informação, implantação, 

                                                      
3 SIGP - Software Integrado de Gestão Pública, ou seja um conjunto de funcionalidades programadas em um sistema computacional que 

tem o objetivo de permitir a automatização dos processos manuais, armazenar dados e unificar a visualização de resultados, possibilitando 
a gestão dos recursos públicos e a prestação de contas dos atos da administração pública. 
 
4 SIGP - Software Integrado de Gestão Pública, ou seja um conjunto de funcionalidades programadas em um sistema computacional que 

tem o objetivo de permitir a automatização dos processos manuais, armazenar dados e unificar a visualização de resultados, possibilitando 
a gestão dos recursos públicos e a prestação de contas dos atos da administração pública. 
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manutenção (corretiva, adaptativa e evolutiva), suporte técnico e treinamento de servidores 
públicos municipais, a fim de atender a demanda operacional e as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Timbó, seus Fundos, Fundações, Câmara de Vereadores e - Instituto de Previdência 
Servidores Públicos de Timbó, de acordo com as especificações técnicas constantes neste contrato, 
no Edital de Pregão Eletrônico n° _______, Termo de Referência e demais anexos, sendo:  

 

LOTE ÚNICO - SIGP - SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL 

 

Item  Qtde Unidade Descrição 
Valor Unitário  
R$  

1 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA  

1.1 1 Serviço  Serviços de Diagnóstico  

1.2 1 Serviço  Serviços de Configuração  

1.3 1 Serviço  Serviços de Migração de informações  

1.4 1 Serviço  
Serviços de Habilitação do sistema para 
uso 

 

2 TREINAMENTO DE USUÁRIOS  

2.1 1 Serviço  Serviços de treinamento dos usuários  

3 FORNECIMENTO SIGP -  MUNICÍPIO DE TIMBÓ  

3.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

3.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

3.3 12 Meses Controle Interno  

3.4 12 Meses Portal da Transparência  

3.5 12 Meses RH - Folha de Pagamento e eSocial  

3.6 12 Meses RH – Segurança e Medicina do Trabalho  

3.7 12 Meses RH - Treinamento e Desenvolvimento  

3.8 12 Meses RH - Ponto Eletrônico  

3.9 12 Meses RH – Estágio Probatório  

3.10 12 Meses RH - Avaliação de Desempenho  

3.11 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

3.12 12 Meses Gestão Almoxarifado  

3.13 12 Meses Gestão Patrimônio  

3.14 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

3.15 12 Meses Gestão de Fiscalização Fazendária  

3.16 12 Meses Simples Nacional  

3.17 12 Meses Gestão de Escrita Fiscal Eletrônica  

3.18 12 Meses 
Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de 
Serviços 

 

3.19 12 Meses Domicílio Eletrônico  

3.20 12 Meses Gestão Arrecadação  

3.21 12 Meses Gestão IPTU e Taxas  
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3.22 12 Meses Gestão ITBI  e Taxas  

3.23 12 Meses Gestão Contribuição de Melhoria  

3.24 12 Meses Gestão  ISS e Taxas  

3.25 12 Meses 
Gestão de Abertura de Empresa - 
REDESIM 

 

3.26 12 Meses Gestão Receitas Diversas  

3.27 12 Meses Gestão da Dívida Ativa  

3.28 12 Meses Gestão de Cemitérios  

3.29 12 Meses Gestão de Comunicados Internos  

3.30 12 Meses Portal de Autoatendimento  

3.31 12 Meses Obras e Posturas  

3.32 12 Meses Ouvidoria  

3.33 12 Meses 
Gestão Eletrônica de Documentos 
Integrada 

 

3.34 12 Meses APP (Aplicativo Mobile)   

3.35 12 Meses Protocolo e Processo Digital  

3.36 12 Meses Gestão da Procuradoria Municipal  

3.37 12 Meses Diário Oficial Eletrônico Municipal  

3.38 12 Meses Módulo de Legislação  

3.39 12 Meses Assistente Virtual para Autoatendimento  

3.40 12 Meses Módulo Gestão da Malha Fina  

4 FORNECIMENTO SIGP  - CÂMARA MUNICIPAL DE TIMBÓ  

4.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

4.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

4.3 12 Meses Portal da Transparência  

4.4 12 Meses RH - Folha de Pagamento e eSocial  

4.5 12 Meses RH – Segurança e Medicina do Trabalho  

4.6 12 Meses RH - Ponto Eletrônico  

4.7 12 Meses RH – Estágio Probatório  

4.8 12 Meses RH - Avaliação de Desempenho  

4.9 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

4.10 12 Meses Gestão Almoxarifado  

4.11 12 Meses Gestão Patrimônio  

4.12 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

4.13 12 Meses Portal de Autoatendimento  

4.14 12 Meses Gestão de Comunicados Internos  

4.15 12 Meses Protocolo e Processo Digital  

5 FORNECIMENTO SIGP  - FUNDAÇÃO CULTURAL DE TIMBÓ  

5.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

5.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

5.3 12 Meses Portal da Transparência  

5.4 12 Meses RH - Folha de Pagamento e eSocial  
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5.5 12 Meses RH – Segurança e Medicina do Trabalho  

5.6 12 Meses RH - Ponto Eletrônico  

5.7 12 Meses RH – Estágio Probatório  

5.8 12 Meses RH - Avaliação de Desempenho  

5.9 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

5.10 12 Meses Gestão Almoxarifado  

5.11 12 Meses Gestão Patrimônio  

5.12 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

5.13 12 Meses Portal de Autoatendimento  

5.14 12 Meses Gestão de Comunicados Internos  

5.15 12 Meses Protocolo e Processo Digital  

6 
FORNECIMENTO SIGP  - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE 
DE TIMBÓ 

 

6.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

6.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

6.3 12 Meses Portal da Transparência  

6.4 12 Meses RH - Folha de Pagamento e eSocial  

6.5 12 Meses RH – Segurança e Medicina do Trabalho  

6.6 12 Meses RH - Ponto Eletrônico  

6.7 12 Meses RH – Estágio Probatório  

6.8 12 Meses RH - Avaliação de Desempenho  

6.9 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

6.10 12 Meses Gestão Almoxarifado  

6.11 12 Meses Gestão Patrimônio  

6.12 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

6.13 12 Meses Portal de Autoatendimento  

6.14 12 Meses Gestão de Comunicados Internos  

6.15 12 Meses Protocolo e Processo Digital  

7 
FORNECIMENTO SIGP  - FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE TIMBÓ 

 

7.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

7.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

7.3 12 Meses Portal da Transparência  

7.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

8 
FORNECIMENTO SIGP  - FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIAN DE TIMBÓ 

 

8.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

8.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

8.3 12 Meses Portal da Transparência  
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8.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

8.5 12 Meses Gestão Patrimônio  

8.6 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

9 
FORNECIMENTO SIGP  -  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE TIMBÓ 

 

9.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

9.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

9.3 12 Meses Portal da Transparência  

9.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

9.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

9.6 12 Meses Gestão Patrimônio  

9.7 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

10 
FORNECIMENTO SIGP  -  FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS DIFUSOS DE TIMBÓ 

 

10.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

10.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

10.3 12 Meses Portal da Transparência  

10.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

10.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

10.6 12 Meses Gestão Patrimônio  

10.7 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

11 
FORNECIMENTO SIGP  -  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TIMBÓ 

 

11.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

11.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

11.3 12 Meses Portal da Transparência  

11.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

11.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

11.6 12 Meses Gestão Patrimônio  

11.7 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

12 
FORNECIMENTO SIGP  -  FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA 
DA DEFESA CIVÍL DE TIMBÓ 

 

12.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

12.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

12.3 12 Meses Portal da Transparência  

12.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

12.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

12.6 12 Meses Gestão Patrimônio  
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12. 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

13 
FORNECIMENTO SIGP  -  FUNDO MUNICIPAL DE REEQ. E 
MELHORIA DA POLÍCIA MILITAR DE TIMBÓ 

 

13.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

13.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

13.3 12 Meses Portal da Transparência  

13.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

13.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

13.6 12 Meses Gestão Patrimônio  

13.7 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

14 
FORNECIMENTO SIGP  -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TIMBÓ 

 

14.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

14.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

14.3 12 Meses Portal da Transparência  

14.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

14.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

14.6 12 Meses Gestão Patrimônio  

14.7 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

14.8 12 Meses Vigilância Sanitária   

14.9 12 Meses Vigilância em Saúde do Trabalhador  

15 
FORNECIMENTO SIGP  -  FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE 
TIMBÓ 

 

15.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

15.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

15.3 12 Meses Portal da Transparência  

15.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

15.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

15.6 12 Meses Gestão Patrimônio  

15.7 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

16 
FORNECIMENTO SIGP  -  FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO DE 
TIMBÓ  

 

16.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

16.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

16.3 12 Meses Portal da Transparência  

16.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

16.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

16.6 12 Meses Gestão Patrimônio  

16.7 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  
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Obs: Este Fundo não está mais Ativo, porém a informação contida em 
sua base de dados deverá ser migrada para o novo sistema e ficar 
disponível apenas para consulta.  
 

 

17 
FORNECIMENTO SIGP  - FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE DE TIMBÓ 

 

17.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

17.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

17.3 12 Meses Portal da Transparência  

17.4 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

17.5 12 Meses Gestão Almoxarifado  

17.6 12 Meses Gestão Patrimônio  

17.7 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

18 
FORNECIMENTO SIGP  - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SERVIDORES PÚB. DE TIMBÓ 

 

18.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

18.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

18.3 12 Meses Portal da Transparência  

18.4 12 Meses RH - Folha de Pagamento e eSocial  

18.5 12 Meses RH – Segurança e Medicina do Trabalho  

18.6 12 Meses RH - Ponto Eletrônico  

18.7 12 Meses RH – Estágio Probatório  

18.8 12 Meses RH - Avaliação de Desempenho  

18.9 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

18.10 12 Meses Gestão Almoxarifado  

18.11 12 Meses Gestão Patrimônio  

18.12 12 Meses Portal de Autoatendimento  

18.13 12 Meses Gestão de Comunicados Internos  

18.14 12 Meses Protocolo e Processo Digital  

19 
FORNECIMENTO SIGP  - FUNDO DE HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS DE TIMBÓ 

 

19.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

19.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

19.3 12 Meses Portal da Transparência  

20 
FORNECIMENTO SIGP  -  SAMAE - SERVIÇO AUTÔNOMO 
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TIMBÓ 

 

20.1 12 Meses Planejamento e Orçamento  

20.2 12 Meses Gestão Contábil e Financeira  

20.3 12 Meses Portal da Transparência  

20.4 12 Meses RH - Folha de Pagamento e eSocial  

20.5 12 Meses RH – Segurança e Medicina do Trabalho  
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20.6 12 Meses RH - Ponto Eletrônico  

20.7 12 Meses RH – Estágio Probatório  

20.8 12 Meses RH - Avaliação de Desempenho  

20.9 12 Meses 
Gestão de Compras, Licitações e 
Contratos 

 

20.10 12 Meses Gestão Almoxarifado  

20.11 12 Meses Gestão Patrimônio  

20.12 12 Meses Gestão de Frota e Combustíveis  

20.13 12 Meses Portal de Autoatendimento  

20.14 12 Meses Gestão de Comunicados Internos  

20.15 12 Meses Protocolo e Processo Digital  

21 DATA CENTER DO SISTEMA  

21.1 12 Meses Provimento de Data Center   

22 
SERVIÇOS SOB DEMANDA (Somente se solicitado pelo 
contratante) 

 

22.1 420 Hora 
Reserva técnica - Atendimento Técnico 
Local pós implantação - Serviços de 
Capacitação e Atendimento Técnico. 

 

23 
SERVIÇOS SOB DEMANDA (Somente se solicitado pelo 
contratante) 

 

23.1 420 Hora 
Reserva técnica - Atendimento Técnico 
Remoto pós implantação - Serviços de 
Capacitação e Atendimento Técnico. 

 

24 
SERVIÇOS SOB DEMANDA (Somente se solicitado pelo 
contratante) 

 

24.1 350 Hora 

Reserva técnica - Atendimento Técnico 
Local pós implantação - Serviços de 
configurações, personalização de 
relatórios, consultorias complexas (como 
intervenção em banco de dados), 
cálculos, mapeamento e/ou configuração 
de processos organizacionais (fluxo de 
trabalho (conhecidos como fluxograma 
/Workflow). 

 

25 
SERVIÇOS SOB DEMANDA (Somente se solicitado pelo 
contratante) 

 

25.1 350 Hora 

Reserva técnica - Atendimento Remoto 
pós implantação - Serviços de 
configurações, personalização de 
relatórios, consultorias complexas (como 
intervenção em banco de dados), 
cálculos, mapeamento e/ou configuração 
de processos organizacionais (fluxo de 
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trabalho (conhecidos como fluxograma 
/Workflow). 

 

O objeto abrange, pela CONTRATADA, de todos os serviços, atos, procedimentos, atividades e 
fornecimentos necessários ao seu pleno, total e integral cumprimento, bem como das demais 
atribuições e responsabilidades deste instrumento, Edital de Pregão Eletrônico n° _____/2024, Termo 
de Referência e anexos, tudo de acordo com as condições estabelecidas pelo MUNICÍPIO. 

O presente contrato, Edital de Pregão Eletrônico n.º ______/2024, Termo de Referência e demais 
anexos são complementares entre si, de forma que qualquer especificação, obrigação, condições e 
responsabilidades constantes em um e omitido em outro será considerado existente e válido para 
todos os fins.  

O regime de execução será o da empreitada por preço global.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
REAJUSTE 

O MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ___________________(__________) pelo 
pleno e correto cumprimento de todo o objeto e demais atribuições, obrigações e responsabilidades 
deste instrumento, conforme preço da Tabela constante da Cláusula Primeira.  

Os pagamentos serão condicionados à apresentação, pela CONTRATADA, do(s) documento(s) fiscal(s), 
devendo-se cumprir todas as demais condições estabelecidas neste instrumento. O MUNICÍPIO 
poderá, a qualquer tempo, solicitar à CONTRATADA a apresentação de outros documentos que 
entender necessário (inclusive relação de empregados, guias de recolhimento do INSS e do FGTS), 
ficando esta última obrigada a fornecê-los. 

Os pagamentos serão realizados de acordo com as seguintes regras: 

a. Serviços de implantação e treinamento dos usuários:   os serviços de implantação e treinamento dos 
usuários realizados serão pagos em parcela única com vencimento em até 15 (quinze) dias depois da 
instalação; 

b. Provimento de data center e locação dos sistemas, suporte técnico e demais serviços mensais: serão 
pagos de forma mensal e sucessiva durante toda a vigência do contrato, sendo que os pagamentos 
serão efetuados até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao vencido e apenas após a liberação do 
sistema para uso; 
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c. Serviços sob demanda variável: os serviços ofertados por hora técnica (sob demanda) serão pagos 
em até 15 (quinze) dias após a realização do serviço 

A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminando a execução do serviço 
efetivamente prestado, com a documentação que comprove o recolhimento das contribuições sociais 
específicas de seus empregados (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social), 
consistindo no protocolo de envio de arquivo emitido pela conectividade social, relação dos 
trabalhadores constantes do arquivo SEFIP – relação de tomadores – RET, bem como a folha de 
pagamento, correspondente ao mês da última competência vencida. 

Os pagamentos serão realizados mediante depósito bancário na conta de titularidade da 
CONTRATADA: 

• Banco _______, Agência ________, Conta Corrente ________, CNPJ __________, 
titularidade__________ 

 

Neste preço estão inclusos todos os custos do objeto, responsabilidade técnica, licenças, autorizações, 
alvarás, mão de obra, pessoal, manutenção, materiais, transportes, seguros, equipamentos (inclusive 
os de proteção individual, quando necessários), fretes, tributos, traslados, estadias, diárias, 
alimentações, encargos sociais e trabalhistas e demais custos, sejam eles de que natureza forem, 
necessários a plena e total execução do objeto, atribuições e obrigações deste instrumento. 

Incidirá sobre o valor total da(s) nota(s) fiscal(is) emitida(s) pela CONTRATADA, os tributos decorrentes 
de expressa disposição e obrigação legal, que serão retidos na fonte. 

As despesas deste instrumento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2648 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2648 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

18 Gestao da Assistencia a Saude do Servidor 
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Dotação Utilizada 

1 Gestao da Assistencia a Saude do Servidor 

35 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FASS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

175970000100 Recursos vinculados a fundos 

Código Dotação Descrição 

18 Gestao da Assistencia a Saude do Servidor 

1 Gestao da Assistencia a Saude do Servidor 

35 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FASS 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

175970000100 Recursos vinculados a fundos 

Código Dotação Descrição 

15 Gestão do Sus 

5 Gestão do Sus 

2631 MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO SUS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150010020102 Receitas de Impostos - Saúde 

Código Dotação Descrição 

15 Gestão do Sus 

5 Gestão do Sus 

2631 MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO SUS 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150010020102 Receitas de Impostos - Saúde 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE MUNICIPAL 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE MUNICIPAL 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE MUNICIPAL 

3339040030000000000 Hospedagem de sistemas 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 
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Dotação Utilizada 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE MUNICIPAL 

3339040130000000000 Treinamento e capacitação em TIC 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

9 Procuradoria do Municipio 

1 Procuradoria do Municipio 

2570 GESTÃO PROCURADORIA E CASA DA CIDADANIA 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

9 Procuradoria do Municipio 

1 Procuradoria do Municipio 

2570 GESTÃO PROCURADORIA E CASA DA CIDADANIA 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

25 Administração Geral do SAMAE 

6 Administração Geral do SAMAE 

2720 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO SAMAE 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150170000200 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

17 Administracao do Timboprev 

1 Administracao do Timboprev 

2650 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TIMBOPREV 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

180270000175 Taxa de Administração RPPS 

Código Dotação Descrição 

17 Administracao do Timboprev 

1 Administracao do Timboprev 

2650 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TIMBOPREV 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

180270000175 Taxa de Administração RPPS 

Código Dotação Descrição 

22 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2690 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE TIMBÓ 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

22 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 
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Dotação Utilizada 

2 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2690 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE TIMBÓ 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

19 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

1 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

2660 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE ESPORTES 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

19 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

1 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

2660 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE ESPORTES 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

12 Fundo Municipal de Defesa Civil Fumdec 

1 Fundo Municipal de Defesa Civil Fumdec 

2592 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DA DEFESA CIVIL DE 
TIMBÓ 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

12 Fundo Municipal de Defesa Civil Fumdec 

1 Fundo Municipal de Defesa Civil Fumdec 

2592 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DA DEFESA CIVIL DE 
TIMBÓ 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

14 Procon 

1 Procon 

2610 GESTÃO DO PROCON 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150170000100 Outros Recursos não Vinculados 

Código Dotação Descrição 

14 Procon 

1 Procon 

2610 GESTÃO DO PROCON 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150170000100 Outros Recursos não Vinculados 

Código Dotação Descrição 
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Dotação Utilizada 

23 Manutenção da Polícia Militar - Funrepom 

1 Manutenção da Polícia Militar - Funrepom 

2700 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA POLÍCIA MILITAR DE TIMBÓ 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

175370000100 Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e Preços Públicos 

Código Dotação Descrição 

23 Manutenção da Polícia Militar - Funrepom 

1 Manutenção da Polícia Militar - Funrepom 

2700 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA POLÍCIA MILITAR DE TIMBÓ 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

175370000100 Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e Preços Públicos 

Código Dotação Descrição 

11 NUCLEOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - NEIS 

1 NUCLEOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - NEIS 

2900 GESTÃO DOS NEIS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 NUCLEOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - NEIS 

1 NUCLEOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - NEIS 

2900 GESTÃO DOS NEIS 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 UNIDADES PRÉ-ESCOLARES - UPES 

2 UNIDADES PRÉ-ESCOLARES - UPES 

2910 GESTÃO DAS UPES 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 UNIDADES PRÉ-ESCOLARES - UPES 

2 UNIDADES PRÉ-ESCOLARES - UPES 

2910 GESTÃO DAS UPES 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 ENSINO FUNDAMENTAL 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

2930 GESTÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 
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Dotação Utilizada 

11 ENSINO FUNDAMENTAL 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

2930 GESTÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

24 Demutran 

1 Demutran 

2710 MANUTENÇÃO DO DEMUTRAN 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

24 Demutran 

1 Demutran 

2710 MANUTENÇÃO DO DEMUTRAN 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

13 Meio Ambiente 

1 Meio Ambiente 

2600 GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

13 Meio Ambiente 

1 Meio Ambiente 

2600 GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

1 Atividades Legislativas 

1 Atividades Legislativas 

2500 GESTÃO DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

1 Atividades Legislativas 

1 Atividades Legislativas 

2500 GESTÃO DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

3339040020000000000 Desenvolvimento e manutenção de software 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 
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Dotação Utilizada 

25 Tratamento e Distribuicao de Agua 

1 Tratamento e Distribuicao de Agua 

2724 MANUTENÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO, 
MATERIAIS E INSUMOS DOS SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA. 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

250170000200 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

25 Tratamento e Distribuicao de Agua 

1 Tratamento e Distribuicao de Agua 

2722 MANUTENÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, SERVIÇOS DE OPERAÇÃO, 
MATERIAIS E INSUMOS DA ETA. 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

250170000200 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

25 Tratamento e Disposicao de Residuos Solidos 

3 Tratamento e Disposicao de Residuos Solidos 

2732 MANUTENÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, SERVIÇOS DE COLETA, 
MATERIAIS E INSUMOS. 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

250170000200 Recursos Ordinários 

 

O preço inicialmente contratado é fixo e irreajustável no prazo de um ano contados a partir da data da 
apresentação da proposta.  

Após o interregno de um ano, o preço inicial poderá ser reajustado, mediante a aplicação do índice 
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência do referido prazo.  

O reajuste será precedido de solicitação da CONTRATADA e será efetivado por Termo Aditivo.  

A concessão do reajuste deverá ser autorizada pelo gestor do contrato e Autoridade Superior.  

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado pela legislação então 
em vigor.  

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 
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O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados da sua publicação no Diário Oficial 
dos Municípios – DOM, podendo ser alterado e/ou prorrogado (por acordo e interesse das partes), 
através de Termo Aditivo, observadas as condições do edital e da Lei n. 14.133/2021.  

O período que for necessário para implantação do sistema, será estendido por simples apostilamento, 
uma vez que os doze meses de vigência se referem a disponibilização mensal do sistema para uso do 
MUNICÍPIO.   

CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Fica desde já a CONTRATADA responsável:  

a) arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas 
referentes à transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de 
diárias, dentre outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, 
durante toda a vigência contratual;   

b) executar a instalação, configuração, migração de informações e demais atividades 
necessárias à implantação dos módulos do Sistema;   

c) exercer a manutenção corretiva do Sistema para adaptação às alterações legais 
(legislação federal e estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência 
do contrato, devendo executar as atualizações que se fizerem necessárias para o seu 
perfeito funcionamento e enquadramento as mudanças nas legislações;   

d) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas na licitação que deu origem a contratação;   

e) instalar o sistema de sua propriedade, autorizados formalmente pelo MUNICÍPIO, 
através de ordem de início de serviço, no prazo máximo declarado no contrato; 

f) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem 
prévia e expressa anuência do MUNICÍPIO; 

g) manter o(s) servidor(es) do MUNICÍPIO, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, 
a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias; 

h) desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as 
especificações funcionais do mesmo; 

i) tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da 
Administração, guardando total sigilo perante terceiros; 

j) após a rescisão do contrato, fornecer backup e a senha de acesso completo ao banco 
de dados; 

k) comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer 
obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis; 

l) efetuar garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico pelo 
período de vigência contratual. 

m) disponibilizar meios para atender a lei 13.709/18, lei geral de proteção de dados 
pessoais. 
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n) caso verificado algum erro decorrente de falha no sistema deverá a empresa 
disponibilizar técnico(s) para retificar/estornar os procedimentos afetados pela falha da 
aplicação. 

o) responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo 
aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

p) responsabilizar-se pelo funcionamento e integridade do banco de dados armazenado 
no data center, pelas cópias de segurança e sua integridade, e pela recuperação de dados 
caso ocorra algum evento que não tenha sido provocado pelos usuários da contratante; 

 

Serviços de manutenção corretiva e legal  

Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá executar os serviços contínuos de 
manutenção legal e corretiva dos sistemas contratados, incluindo as seguintes atividades:  

a) Manutenção corretiva (erros de software): é aquela decorrente de problemas de 
funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que 
foi especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e integração e outras 
anomalias conhecidas no jargão técnico como “erros de software”. O prazo máximo para 
reparos e correções em erros de software é de até 5 (cinco) dias úteis;  

b) Manutenção legal: em caso de mudanças na legislação federal, estadual ou em 
normas infralegais dos órgãos de controle externo, quanto a prestações de contas e 
contabilidade pública durante a vigência contratual, será elaborada uma programação para 
atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema.  

A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar a atualização de versão de todos os sistemas, 
sempre que necessário para atendimento da legislação federal vigente e das normas e 
procedimentos do Tribunal de Contas do Estado, sem quaisquer ônus adicionais para o MUNICÍPIO, 
durante a vigência contratual. 

Os serviços de manutenção corretiva e legal são uma responsabilidade da CONTRATADA abrangidos 
no conceito de termo de garantia (direito do consumidor), que coincidirá em prazos com a vigência 
contratual e não incidirão custos adicionais para o MUNICÍPIO.   

CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

Fica o MUNICÍPIO responsável em:  

a) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual;  

b) prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos 
serviços contratados;   

c) fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar, por meio de 
comunicação impressa ou eletrônica, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção ou regularização;  
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d) assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente 
identificados e uniformizados, aos locais em que devam executar os serviços;  

e) o MUNICÍPIO deverá documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e 
parâmetros de configuração desde a implantação até as demais no decorrer do contrato, 
bem como fica obrigada a conferir todas as intervenções feitas no sistema pela 
CONTRATADA antes de liberação para o uso, de modo a evitar possíveis erros ou equívocos, 
uma vez que o MUNICÍPIO é o proprietário do banco de dados e responsável por todos os 
parâmetros, dados e informações repassadas aos técnicos da CONTRATADA para realização 
de seus serviços; 

f) responsabiliza-se por erros em cálculos, folhas, relatórios, boletos e cobranças ou 
outros equívocos de processamento, provenientes de dados, parâmetros e informações 
repassadas, informadas, lançadas ou carregadas no sistema. 

g) Designar técnico(s) devidamente capacitado para acompanhar a implantação do 
sistema e desempenhar as atividades de fiscalização e coordenação técnica e 
administrativa do projeto; 

h) emitir Termo de Recebimento Definitivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados do recebimento provisório e atendidas as solicitações ali formuladas;  

i) dispor de equipamentos de informática adequados para instalação/rodar o sistema 
e programas locados;  

j) cumprir as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA 
para o bom funcionamento e operacionalidade do sistema; 

k) dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento do 
MUNICÍPIO quando da visita técnica dos mesmos; 

l) não permitir que pessoas estranhas ao quadro funcional da CONTRATADA tenham acesso 
aos softwares e sistema de informações de sua propriedade, bem como, somente permitir 
acesso aos softwares, de técnicos com identificação e credencial da CONTRATADA e 
munidos da respectiva ordem de serviço ou documento que o substitua, emitido pela 
CONTRATADA; 

m) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  

n) Proceder à fiscalização dos serviços contratados;  

o) Em notificar por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção; 

p) Em aplicar penalidades a CONTRATADA por infrações contratuais verificadas na execução 
do objeto 

 

É obrigação do MUNICÍPIO não permitir, em relação aos softwares, a sua modificação, divulgação, 
reprodução ou uso não autorizado pelos agentes, empregados ou prepostos do MUNICÍPIO, 
respondendo por quaisquer fatos dessa natureza, sendo expressamente vedado ao MUNICÍPIO, 
sem expressa autorização escrita da CONTRATADA, copiar ou reproduzir o softwares ou qualquer 
parte do material que os integra, transferi-los, fornecê-los ou torná-los disponíveis a terceiros, no 
todo ou em parte, seja a que título for e sob qualquer modalidade, gratuita ou onerosa, provisória 
ou permanente. 
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 Os serviços previstos no contrato, não incluem reparos de problemas causados por: 

a) Condições ambientais de instalação ou falhas causadas pela ocorrência de defeito na 
climatização ou condições elétricas inadequadas. 

b) Vírus de computador e/ou assemelhados. 

c) Acidentes, desastres naturais, incêndios ou inundações, negligência, mau uso, imperícia, atos 
de guerra, motins, greves e outros acontecimentos que possam causar danos nos programas, 
bem como, transporte inadequado de equipamentos. 

d) Uso indevido dos programas licenciados, problemas na configuração de rede, uso de rede 
incompatível, uso indevido de utilitário ou de computador. 

e) situações, condições e fatos alheios a competência da CONTRATADA 

CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES 

Serão aplicadas à CONTRATADA, caso seja responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 
n° 14.133/2021, no Edital e neste contrato, as seguintes sanções: 

a) advertência, no caso de incidência na infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 
155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) multa no percentual de 20% sobre o valor do contrato, nos casos de incidência nas infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021;  

b.1) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, no 
percentual de 0,5% do valor do contrato por dia de atraso.  

c) impedimento de licitar e contratar, nos casos de incidência nas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá a CONTRATADA responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do MUNICÍPIO DE TIMBÓ, pelo prazo de 3 (três) 
anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos de incidência nas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155, 
e impedirá a CONTRATADA de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo de 6 (seis) anos. 

Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.  

Os débitos da CONTRATADA para com o MUNICÍPIO, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com a garantia prestada ou com os 
créditos devidos pelo MUNICÍPIO decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a CONTRATADA possua com o órgão ora contratante, sem prejuízo da cobrança 
judicial, na forma regulamentada pela União por meio da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022 ou outra que vier a substituí-la.   

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, a qual, não sendo aceita ou deixando de ser apresentada, 
culminará na cobrança da penalidade, tudo de conformidade com o edital, anexos e este contrato, 
independentemente das demais medidas editalícias, contratuais e legais cabíveis.  

As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Fazenda Pública Municipal, podendo ser retirada 
dos valores devidos a CONTRATADA ou cobrada administrativa ou judicialmente após a notificação, o 
que esta última expressamente autoriza. 

O prazo para o pagamento/recolhimento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação 
da decisão administrativa que as tenham aplicado. 

 

A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
a ser designada por ato do Chefe do Executivo, composta de 2 (dois) servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a LICITANTE ou a CONTRATADA  para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas 
e/ou penais e/ou civis, previstas na Lei nº. 14.133/2021 e demais atinentes à espécie. 

A pena de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras previstas no §6º do 
art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 

A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO.  

Todas as notificações/intimações serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim, por meio do email e whatsapp constantes do preâmbulo deste contrato, 
ficando a CONTRATADA responsável por comunicar o MUNICÍPIO em caso de eventual alteração.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse do MUNICÍPIO; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

Ocorrerá a extinção do contrato por iniciativa do MUNICÍPIO, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa à CONTRATADA, nas seguintes situações:  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pelo MUNICÍPIO; 

VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 

A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte do MUNICÍPIO, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do MUNICÍPIO, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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III - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO; 

Nos casos em que a extinção decorrer de culpa exclusiva do MUNICÍPIO,  a CONTRATADA, será 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido e terá direito à: 
devolução da garantia, se houver prestado; pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 
da extinção; pagamento do custo da desmobilização.  

A extinção do contrato de que trata o inciso I do art. 138 acarretará as consequências previstas no art. 
139, ambos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA –  DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021.  

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  

Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.  

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E EVENTUALIDADE E NÃO SUBORDINAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá transferir, delegar ou ceder, de qualquer forma a terceiros, as atribuições 
e responsabilidades deste instrumento, sem o prévio consentimento por escrito do MUNICÍPIO. 

O objeto do presente contrato observará, além das disposições legais e regulamentares mencionadas, 
todas as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis à espécie. 

A CONTRATADA prestará única e exclusivamente o objeto, não havendo qualquer tipo de 
subordinação ou vínculo empregatício entre a mesma e o MUNICÍPIO, ou seja, o presente instrumento 
não gera qualquer vínculo trabalhista entre as partes, arcando a CONTRATADA inteiramente com o 
pagamento de todos os encargos. 

A execução do objeto observará, além das disposições legais e regulamentares já mencionadas, todas 
as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis a espécie.  

CLÁUSULA DÉCIMA –  DO MODELO DE GESTÃO 

O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e Decreto n° 6770/2023, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
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As comunicações entre o MUNICÍPIO e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, por meio de 
email e whatsapp,  informados pela CONTRATADA no preâmbulo deste contrato, que se 
responsabilizará por comunicar o MUNICÍPIO em caso de eventual alteração.  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado no Edital 
e/ou Termo de Referência (ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)), para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

O(s) fiscal(is) anotará(ão) no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução 
do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) emitirá(ão) notificações para a 
correção da execução, determinando prazo para a correção.  

O(s) fiscal(is) informará(ã) ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato, o(s) fiscal(is) comunicará(ão) 
o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O(s) fiscal(is) comunicará(ão) ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação, se for o caso.  

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência.  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

Coordenará os atos preparatórios à instrução processual e a formalização dos procedimentos de 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
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contratos, dentre outros e emitirá decisão sobre todas as solicitações relacionadas à execução do 
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias contados da instrução do requerimento.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is), quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Ao presente contrato, inclusive quanto aos casos omissos, serão aplicáveis as disposições constantes 
da Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 6770/2023 e demais preceitos de direito público 
e, supletivamente, aos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, nos 
termos do art. 89 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

O MUNICÍPIO deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  



 
 

Pregão Eletrônico n.º 370/2024 PMT (RETIFICADO) Página 64 
   

    
 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

O MUNICÍPIO poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados  

A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo MUNICÍPIO, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.  

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Para dirimir questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Timbó – SC, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Por estarem acertadas as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, diante das testemunhas abaixo, para que surta os devidos fins e efeitos legais. 

Timbó, _____ de __________ de 2024.  
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MUNICÍPIO DE TIMBÓ                                                             CONTRATADA  

MARIA ANGÉLICA FAGGIANI  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE TIMBÓ 

EDSON BONA  

 

TESTEMUNHA                                                                            TESTEMUNHA 

NOME:                                                                                         NOME:  

CPF:                                                                                              CPF:  
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ANEXO III 
 

MODELO DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS  
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

___________________________________, CNPJ n°. ______________________, por intermédio de 

seu representante legal o (a) Senhor (a) ___________________________, portador (a) do RG n.° 

____________________ e CPF n.° _____________________, declara:  

 

a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso 
IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados;  

e) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 

f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

g) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

h) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal/ 88. 
 
 

__________________________________________________ 
(local e data) 

 
__________________________________________________ 
(nome e número do documento de Identidade do Declarante) 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 370/2024 
 
(Nome da empresa), CNPJ nº, sediada (endereço completo), declaro (amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, que estou 
(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 
 
Em cumprimento ao disposto no §2º, do art. 4º, da Lei nº 14.133/21, declaro ainda que, no ano-
calendário de realização da presente licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
 
________________________________________________________________________________ 

Local e data 
 
 
 

________________________________________________________________________________ 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO V 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREFEITURA DE TIMBÓ/SC 
Pregão Eletrônico n.º 370/2024 
 
Dados da empresa: 
Razão Social:  
C.N.P.J.: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone comercial: 
WhatsApp:  
 
Dados do representante legal responsável pela assinatura do Contrato: 
Nome Completo, Estado Civil, CPF, RG e Endereço Residencial. 
  
Informações bancárias: 
Banco: 
Agência: 
C/C:  
 

Lote: 
1 

LOTE ÚNICO Valor do Lote 
(R$) ............ 

Item Qtde Unidade Descrição Valor 
Unitário(R$) 

1 ..... .... 
 

..... 

2 .... .... ...... 
 

... 

3 ..... ..... ...... ..... 

 
Local para execução do serviço: (em conformidade com o Edital). 
Validade da proposta: (em conformidade com o Edital). 
Condições de Pagamento: (em conformidade com o Edital). 
 
Declaro que desde já a empresa ____________________________________ compromete-se a 
cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, bem como o prazo de garantia mínimo estabelecido, 
quando for o caso, sob pena de sofrer penalidades aplicadas por esta Administração. 
 
 

Local/ data 
 

Assinatura 
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